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APRESENTA¢ëO 
 

O Relatório de Atividades 05 é um relatório que integra o 

processo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado da Região Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente 

ao Contrato n.º 03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos 

Metropolitanos do Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável 

da RMC. 
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Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

COORDENAÇÃO 
Ruan Victor Amaral Oliveira 
Coordenador Executivo/Presidente da comissão de supervisão do PDUI-RMC 
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COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 
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 Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o  
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 Esp. Secret§ria Executiva Tril²ngue ESp. Arquitetura e Urbanismo 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
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 MSc. Engenheiro Civil Assistente Administrativa 

 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð MSc. Economista  
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Raul de Oliveira Gradovski 
 

Priscila Deane Alves de Souza 
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turism·loga 
 Carla Gerhardt    

 
Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Ge·grafa 

 
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Gustavo Batista Machado  
Esp. Arquiteto e Urbanista  
 
HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Andressa Sueli Trindade ð Esp. Arquiteta e Urbanista 
 Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 Matheus dos Santos Cabral  

 
Lissandra Baldissera 

Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Arquiteto e Urbanista 

 
MSc. Engenheiro Civil 
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EQUIPE TÉCNICA 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð MSc. Arquiteto e Urbanista 
 Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 

Maria Eug°nia Piccoli Vasques 
Coordenador Adjunto ï MSc. Engenheiro Civil Engenheira Civil 

Carla Gerhardt  
 

Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Ge·grafa 

 
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Francielli Hang Telli Th®o Marcello Moro Zanardo 
Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Julia Ehalt de Souza  
 Esp. Engenheira Ambiental 

  
MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð MSc. Arquiteto e Urbanista 
 Coordenador de Mobilidade Metropolitana 

Ana Silvia Smania Gomes  Matheus dos Santos Cabral 
Coordenadora Adjunta ï Esp. Engenheira Civil MSc. Arquiteto e Urbanista 
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Mateus da Rocha Amado ð Esp. Arquiteto e Urbanista 
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Raul de Oliveira Gradovski  Matheus dos Santos Cabral  
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista 

Adriana Cristina Alexandrino Patricia Cherobim 
 Esp. Arquiteta e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Ana Cristina Negoseki Veridiana Hreciuk  
Esp. Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Andressa Sueli Trindade  
 

Leonardo Mizael Coutinho Machado  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente T®cnico em Arquitetura e Urbanismo 

 Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Maria Gabriela Marcomin Castanha 

Arquiteto e Urbanista 

 
Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

 Lissandra Baldissera  

Msc. Arquiteta e Urbanista  
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EQUIPE T£CNICA  
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 
COORDENA¢ëO 
 
Gustavo Taniguchi 
Coordenador Geral 
 
D®bora P. Follador 

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero 

Gerente do Projeto 
 
Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
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PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista  

D®bora P. Follador  
 

 
Dr.Û Arquiteta e Urbanista  

Douglas Christofari Viero  
 

 
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.Û Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  
Arquiteta e Urbanista  

Pedro Henrique Canette Rebello  

Estagi§rio de Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Augusto De Santos Pereira ð Dr. Ge·grafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Altair Rosa  
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Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Ge·grafo 
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Diana Maria Cancelli  
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Esp. Engenheiro Civil Estagi§ria de Arquitetura e Urbanismo 
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Maria Clara Friedrich Dadalto 
MSc. Engenheiro Ambiental Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 
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MSc. Engenheiro Civil Estagi§ria de Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Lumi Dodo 
Arquiteto e Urbanista Estagi§ria de Arquitetura e Urbanismo 

Helena Pauline Schulze Rotta Maria Gabriele Sobral 
Engenheira Civil Estagi§ria de Engenharia Civil 

Nathaly Louise Zalkoski  
Arquiteta Urbanista  

  
 

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

D®bora P. Follador ð Dr.Û Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula                            
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Douglas Christofari Viero                                         
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.Û Arquiteta e Urbanista  

Marcelle Borges Lemes Da Silva                            
MSc. Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  
Arquiteta e Urbanista  
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Mariano De Matos Macedo ð Dr. Economista 
 
Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Alessandro Lunelli de Paula                           Mary Ąngela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turism·loga 

Andr® Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social                                  Economista 

Augusto De Santos Pereira Maria Clara Friedrich Dadalto 
Dr. Ge·grafo Arquiteta e Urbanista 

F§bio Domingos Batista  
Dr. Arquiteto e Urbanista  

Marta Takahashi  
Esp. Turism·loga  

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

M§ximo Alberto Silva Miquelles ð Esp. Engenheiro Cart·grafo 
 
Coordenador de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 

Ala²ses Cristine Weber Jose Geraldo de Noronha                                    
Engenheira Ambiental Esp. Ci°ncia da Computa­«o 

Arthur Ripka Barbosa                                                 Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Ge·grafo Arquiteta e Urbanista 

Fabio Luiz Conte                                                     Seidi Kondo 
Advogado Esp. em Gest«o e Sistemas de Informa­«o Ge·grafo 

Gabriela Born  

Arquiteta e Urbanista  

Isabel Cristina Gomes  

Ge·grafa  

 

ANĆLISE INSTITUCIONAL 

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada 
 
Coordenadora de An§lise Institucional 
 
Andr® Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 
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EQUIPE DE APOIO 

 

 

  

COHAPAR 

Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

DER ï PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT 

Instituto Água e Terra 

Daniela Nicole Ferreira Castelar de Araújo 

 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social 

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Edison Reva 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR 

Companhia de Saneamento do Paran§ 

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicolás Lopardo 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Genezio Gonçalves da Luz 
Prefeito Municipal  

Daniel Lovato 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  

Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Ivan Arnoldo Parra  
Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 

Prefeitura Municipal 

Cleiton Luiz Pereira 

Prefeitura Municipal 
Josiane do Rocio C. Viana  
Prefeitura Municipal 

 Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 
 Fabricio Woiciekovski  

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 
 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Airton Scholochoski 
Sociedade Civil 

Arauc§ria Balsa Nova Bocaiúva do Sul   

Gustavo Botogoski 
Prefeito Municipal  

Clever Aparecido Iavolski Polleto 
Prefeito Municipal 

Jo«o de Lima 
Prefeito Municipal  

Natália Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  
Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  
Prefeitura Municipal 

Marina Renosto Gennari 
Prefeitura Municipal 

Priscila França Marocki 
Prefeitura Municipal 

Bruno Domingues dos Santos 

Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro José Antonio 
Sociedade Civil 

Antônio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Polianne Godinho R. B. S¹nego  

Sociedade Civil 

Silmara Gonçalves 
Sociedade Civil 

João Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

José Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Luiz Carlos Assun­«o 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Keli Coradin  

Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Luanny Freitas 

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Antônio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  

Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

João Cláudio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Rilton Boza 
Prefeito Municipal  

Edson Cordeiro do Nascimento 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Grehigor Stuart Macedo 
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

André Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de Fátima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele França 
Sociedade Civil 

 Paulo César Medeiros  
Sociedade Civil 

  Josmar Lima Amaral  
Sociedade Civil 

 

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Eduardo Pimentel 
Prefeito Municipal  

Esquiel Bestel Junior 
Prefeito Municipal  

Marcel Roberto Sandoval 
Prefeitura Municipal 

Thiago Bonagura 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Bruna Paola Dziura  
Prefeitura Municipal 

Dalton Borba 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando José de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de Fátima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
Fazenda Rio Grande Itaperuçu Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Edilson Ruiz de Freitas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assumpção  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Régis Soares Schinda  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 

 

  



 
 

Relatório de Atividades 05 

 

 

 

  

Mandirituba Piên Pinhais 

   

Felipe Machado 
Prefeito Municipal 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

Ana Teresa do Amaral Pal¼ 
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yoná Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider 
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

ddd 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Marcus Tesserolli 
Prefeito Municipal 

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal 

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal 

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo 
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll 
Prefeitura Municipal 

Amanda Fernandes de Oliveira 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes 
Prefeitura Municipal 

Lucas Selusnhaki 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira 
Sociedade Civil 

José C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira 
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti 
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

Alessandro Von Linsingen 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimarães Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

José Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Cala­a 
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida 
Sociedade Civil 

Tijucas do Sul Tunas do Paraná  

Jos® Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Ant¹nio Bald«o 
Prefeito Municipal  

 

Amanda Valenga Schelbauer  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak 
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres 
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irinéia do Rocio Santos Frazão  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josué Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos 
Sociedade Civil 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

 
Associa­»es e Movimentos Sociais 

 
ONGs e Entidades Sociais 

 
Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza 

ANAMOB 
Agência Nacional de Mobilidade 

 
Movimento Pr·-Paran§ 

CEFURIA 
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

 
Cooperativas e Associa­»es de Habita­«o 

CicloIgua­u 
Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

 
Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior 

IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular 

 
Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social 

 
Kurytiba Metropole 

 
Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ 

PL 
Partido Liberal de Campo Largo  

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educação Ambiental  

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

 
Instituto Purun« 

Associa­«o Metrocard  
Universidades e Pesquisa 

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR 
Fundação da Universidade Federal do Paraná 

 
Entidades Profissionais 

 
Observatório das Metrópoles ï Núcleo Curitiba 

ABAP 
Associação Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP 
Universidade Positivo 

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental  

UTP 
Universidade Tuiuti do Paraná 

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

 
Outros Segmentos 

APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR 
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso 

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR 
Comitê das Bac. do A. Iguaçu e Afl. do A. Ribeira 

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 

CMDM-SJP 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP  

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§ 

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil 

 

SINDIMOC 
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1. Introdução 

O Relatório de Atividades aqui apresentado corresponde a parte do conteúdo 

técnico previsto para a Fase 5 ï Proposta de Recorte Territorial, segundo o Termo de 

Referência para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba. 

É importante ressaltar que para cada evento foram produzidos registros 

fotográficos, listas de presença, apresentações e a memória dos tópicos abordados pelos 

presentes na reunião. Em concordância com o TR, todos os eventos previstos para a Fase 

05 foram realizados, juntamente com outras reuniões de caráter complementar, ou seja, 

não previstos no TR, todavia entendidas como necessárias pelas equipes responsáveis. 

O quadro a seguir sintetiza os eventos ocorridos durante a Fase 05 do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Curitiba que são 

apresentados nesse volume. 

QUADRO 1: SĉNTESE DOS EVENTOS DA ETAPA 05 APRESENTADOS NO VOLUME 

EVENTO DATA 

Reunião de Alinhamento 01 20/08/2025 

Reunião de Alinhamento 02 09/09/2025 

Reunião de Alinhamento 03 26/09/2025 

Oficina P6 08/10/2025 

Reunião de Alinhamento 04 10/10/2025 

Reunião de Alinhamento 05 14/10/2025 

Reunião de Alinhamento 06 13/11/2025 

Reunião de Acompanhamento 01 14/11/2025 

Reunião de Alinhamento 07 19/11/2025 

Oficina P5 27/11/2025 

Reunião de Acompanhamento 02 05/12/2025 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (2025). 
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2.  Memórias dos Eventos  

O presente tópico corresponde ao escopo principal do Relatório de Atividades 05, do 

qual fazem parte as descrições detalhadas dos eventos realizados ao longo da Fase 5 ï 

Proposta de Recorte Territorial. As memórias dos eventos contemplam os registros da data, 

do horário, do local e dos participantes presentes, os registros fotográficos ou captura de 

tela para atividades remotas, a apresentação dos materiais de apoio quando utilizados e os 

relatos dos tópicos abordados, seus apontamentos, considerações, decisões e 

encaminhamentos. 

2.1 Reunião de Alinhamento 01 

Data: 20/08/2025 

Horário: 10:30 ð 11:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) ï Rua Jacy Loureiro 

Campos, s/n. 

Pauta: Governança Interfederativa (P6).  

2.1.1. Memória 

A reunião teve como objetivo principal a discussão sobre o Produto 06 relacionado 

à Governança Interfederativa. 

Governança Interfederativa 

Apontamentos e Considerações 

¶ Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, explicou que o objetivo da apresentação 

era expor uma proposta preliminar da estrutura de governança prevista. Destacou que 

essa proposta já incorporava ajustes motivados pelo Projeto de Lei em tramitação na 

AMEP, atualmente na Casa Civil. Na ocasião, apresentou conceitos centrais previstos 

no PL, fundamentados nos preceitos do Estatuto da Metrópole e em outras disposições 
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correlatas, incluindo a exclusão de outras regiões metropolitanas do Estado. Em 

seguida, conduziu a exposição sobre a forma de estruturação da governança, alinhada 

às exigências legais, reforçando que o PL avançava ao permitir que a instância 

executiva participasse de outros instrumentos, como consórcios, ampliando as 

possibilidades de articulação institucional. 

¶ Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, reiterou que, na concepção do Projeto de Lei, 

pretendia-se que a instância colegiada deliberativa também exercesse funções 

executivas. Relatou que a equipe da AMEP havia inicialmente elaborado um projeto 

de regulamentação do Estatuto da Metrópole em âmbito estadual e, posteriormente, 

minutas específicas para cada região metropolitana. No entanto, a Casa Civil 

recomendou a unificação dos documentos, sob o argumento de que não seria 

necessária a edição de uma nova lei para instituir a governança de cada RM. Nesse 

ponto, Luciane ponderou que seria indispensável uma nova lei para formalizar essa 

estrutura de governança. 

¶ Luciane apresentou uma proposta de regulamentação para a RMC, com duas 

alternativas ð adoção de uma lei única ou edição de duas leis ð e reforçou a 

necessidade de regulamentar o fundo metropolitano. Raul destacou que a proposta 

relativa ao fundo havia sido a que apresentou maior complexidade ao grupo de 

trabalho, razão pela qual o PL em tramitação tratava o tema de forma mais genérica. 

Luciane insistiu na importância de que o transporte coletivo dispusesse de um fundo 

específico. Raul complementou explicando que, na concepção inicial, o fundo seria 

mais adequado para a execução de serviços remunerados, como coleta de resíduos, 

e relatou que a equipe havia chegado ao consenso de que, sempre que possível, 

determinadas políticas deveriam ser financiadas diretamente pelo orçamento das 

instâncias executivas, sem intermediação do fundo. 

¶ Raul informou que encaminharia a Luciane as minutas elaboradas pela AMEP para 

regulamentação da RM de Londrina, a fim de esclarecer o entendimento da equipe. 

Sobre as câmaras técnicas, Luciane sugeriu que, em determinados temas, essas 

instâncias pudessem assumir caráter deliberativo, evitando que todas as matérias 



 
 

Relatório de Atividades 05 

 

 

 

fossem obrigatoriamente submetidas ao conselho deliberativo. Mencionou que a 

revisão dos P3s já incorporava lógica semelhante. Raul, entretanto, demonstrou 

preocupação com potenciais conflitos entre o conselho deliberativo metropolitano e 

conselhos gestores já existentes, como o de mananciais e o de transporte. Considerou 

problemática a extinção do CGM para convertê-lo em câmara técnica, ao mesmo 

tempo em que reconheceu a dificuldade de coexistirem múltiplos conselhos tratando 

de temas correlatos. 

¶ Os participantes discutiram a necessidade de criar Câmaras Técnicas (CATs) para 

todos os temas do PDUI, com destaque para a FPIC de Desenvolvimento Social e 

Econômico. Definiu-se que, especificamente no caso do CGM e do Conselho de 

Transporte, seriam necessárias discussões mais aprofundadas. Na sequência, 

Luciane apresentou os instrumentos de compatibilização dos planos municipais. Raul 

reforçou que, na prática, a medida mais eficaz vinha sendo a suspensão da análise de 

processos de parcelamento pela AMEP até que os municípios adequassem seus 

projetos às diretrizes. Ruan Amaral, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da 

equipe de supervisão do PDUI-RMC, citou o exemplo de Goiânia, onde o Estado 

realizava a captura de recursos quando as orientações do PDUI não eram atendidas. 

Mateus da Rocha Amado, arquiteto urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de 

Planejamento Territorial e Uso do Solo, sugeriu que a descentralização dos processos 

aos municípios estivesse condicionada à anuência aos planos diretores, e Ruan 

propôs aprofundar a discussão, incluindo a vinculação à prestação de assessoramento 

técnico. 

¶ Ruan e Douglas, engenheiro civil do consórcio, destacaram a necessidade de discutir 

não apenas a criação de instâncias de governança para DSE, mas também a 

pertinência da própria FPIC. Para finalizar, Luciane apresentou uma proposta 

simplificada dos fluxos internos dos processos dentro da estrutura de governança, bem 

como a sistemática de alocação de recursos. Por fim, sugeriu que a AMEP organizasse 

reuniões específicas para tratar do Conselho de Meio Ambiente e do Conselho de 

Transporte. 
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2.1.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Douglas Viero Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Carla Gerhardt AMEP 

Luciane Taniguchi Consórcio PDUI-RMC Sustentável 

Matheus dos Santos Cabral AMEP 

Raul Gradovski AMEP 

Mateus Amado AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Pedro Francisco AMEP 

2.1.3. Registros 
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2.1.4. Lista de Presença 

 

2.2 Reunião de Alinhamento 02 

Data: 09/09/2025 

Horário: 16:00 ï 17:30 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: online, via Microsoft Teams. 

Pauta: Produto 06, especialmente sobre a minuta de governança. 
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2.3.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

¶ Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, apresentou a proposta de minuta do 

anteprojeto de lei que institui a governança interfederativa da RMC. Ela explicou que é 

possível fazer o acompanhamento síncrono da elaboração das outras minutas (fundo 

e PDUI) e decretos (fundo e regimento interno). 

¶ Wilhelm Meiners, economista da AMEP e coordenador da FPIC de Desenvolvimento 

Social e Econômico, apontou que deve haver um fundo para cada região 

metropolitana. Luciane defendeu a criação de um único fundo com subcontas por RM. 

Wilhelm reforçou que o Fundo de Transportes também deve ser separado e ter um 

conselho gestor próprio, observando que o Fundo de Desenvolvimento tem finalidade 

de investimento, enquanto o de Transportes é voltado ao custeio. Luciane solicitou que 

a equipe da AMEP discuta internamente e defina a posição. Em seguida, retomou a 

apresentação da minuta. 

¶ Raul Gradovski, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da FPIC de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, questionou se as atribuições da AMEP estão de acordo 

com a Lei de Criação do órgão. Luciane confirmou que sim. Raul questionou se o 

comitê executivo seria a instância executiva ou organização pública com funções 

técnico-consultiva. Luciane respondeu que seria uma instância executiva para tratar 

questões específicas como consórcios. Raul pediu que fossem apresentadas as duas 

alternativas: (a) Apresentar uma minuta mantendo a coexistência dos Conselhos; e (b) 

Apresentar a minuta incorporando o CGM na Câmara Técnica/Conselho de Meio 

Ambiente e Recursos hídricos. Raul apontou que, por serem instâncias colegiadas com 

poder deliberativo previsto em lei, caberá a elas decidir pela segmentação ou 

unificação. Do ponto de vista técnico, ambos os cenários são possíveis. 

¶ Wilhelm reforçou que os recursos destinados ao transporte não devem compor o 

mesmo fundo de desenvolvimento metropolitano. Propôs instituir, por lei específica de 

cada RM, uma taxa de gestão do transporte coletivo vinculada ao respectivo Fundo de 

Transportes. Luciane concordou que essa alternativa também pode ser contemplada. 
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¶ Raul observou que seria importante que essas considerações fossem apresentadas 

tamb®m em rela­«o ao ñEstatuto da Metr·pole Paranaenseò, para identificar pontos 

considerados mais frágeis. Luciane afirmou que detalhou essas questões no 

documento, mencionando temas sensíveis como o macrozoneamento, áreas de 

interesse metropolitano e a eventual integração do Conselho Gestor dos Mananciais 

ao Conselho Metropolitano da FPIC de Meio Ambiente. 

¶ Ruan Amaral, arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da equipe de supervisão 

do PDUI-RMC, informou que a equipe da AMEP discutirá os pontos internamente e 

encaminhará retorno ao consórcio até o dia 15. 

2.3.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Ricardo Andrade AMEP 

Gabriel Hubner AMEP 

Raul Gradovski AMEP 

Wilhelm Meiners AMEP 

Matheus Cabral AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Maria Eugênia AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

Andressa AMEP 

Joacir Rodrigues AMEP 

 

2.3.3. Registros 
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2.3 Reunião de Alinhamento 03 

Data: 26/09/2025 

Horário: 09:00 ï 10:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum) e da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Local: URBTEC ð Av. João Gualberto, 1721. 

Pauta: Reunião com a AMEP sobre a metodologia da Oficina do Produto 06. 

2.3.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

¶ Douglas Viero, engenheiro civil do consórcio, apresentou a metodologia da Oficina do 

P6, explicando que a atividade será realizada em dois períodos (manhã e tarde) e 

detalhando os roteiros previstos para cada um deles. Wilhelm Meiners, economista da 

AMEP e coordenador da FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico, questionou 

se ambos os períodos ocorreriam no mesmo local. Douglas confirmou, informando que 

a oficina será realizada no Memorial de Curitiba.  

¶ Douglas explicou o funcionamento da metodologia de contribuição, destacando que 

cada grupo receberá perguntas norteadoras e contará com um relator. Gabriel Hubner 

de Macedo, diretor técnico da AMEP, questionou como seria feita a formação dos 

grupos. Douglas esclareceu que cada grupo ficará responsável por uma temática 

específica, embora os participantes possam alternar entre grupos ao longo das 

discussões. 

¶ Sobre a minuta de governança, Douglas explicou que não é possível promover 

alterações substanciais, pois o conteúdo deve seguir as diretrizes do Estatuto da 

Metrópole. Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, acrescentou que, por esse 

motivo, os participantes não terão amplo poder de deliberação, tornando a construção 

coletiva mais limitada. Ela destacou a importância de deixar claro que há um marco 

legal a ser observado e que, nesse caso, a oficina deve priorizar a capacitação e o 

compartilhamento de informações, ressaltando o slide-base que apresenta o diagrama 
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da governança interfederativa, do fundo metropolitano e das câmaras técnicas. 

Wilhelm reforçou que é essencial explicitar o que não pode ser alterado e qual é o 

espaço real de manobra. Douglas complementou que essa delimitação também deve 

aparecer nas perguntas norteadoras, indicando o que é de fato discutível. Gabriel 

observou que o projeto de lei já foi encaminhado à ALEP, embora provavelmente não 

seja aprovado antes do PDUI, e sugeriu pensar em ajustes futuros. Luciane questionou 

se seria possível substituir o projeto atual pela proposta do consórcio. Ruan Amaral, 

arquiteto e urbanista da AMEP e coordenador da equipe de supervisão do PDUI-RMC, 

respondeu que o projeto de lei foi apenas recebido, sem avanço no trâmite. Gustavo 

Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e coordenador geral da elaboração do PDUI-

RMC, ponderou que ajustes por meio do próprio projeto de lei seriam mais fáceis do 

que reiniciar o processo legislativo. Gabriel alertou que explicitar previamente os limites 

legais pode desestimular a contribuição dos participantes. Para ele, é mais adequado 

acolher as contribuições e, posteriormente, esclarecer eventuais incompatibilidades 

com o marco legal federal. 

¶ Wilhelm se mostrou preocupado com o tempo de discussão, alertando que o rodízio 

pode gerar discussões superficiais. Mateus dos Santos Cabral, arquiteto urbanista da 

AMEP, explicou que o rodizio é opcional. Douglas sugeriu mesclar temas e, 

dependendo do número de inscritos, formar mais de um grupo por temática. Gabriel 

defendeu disponibilizar a minuta antes da oficina. Mateus demonstrou preocupação 

com a falta de relatores, mas Douglas afirmou que, se necessário, a equipe do 

consórcio assume. Mateus reforçou que o facilitador deve ser do consórcio ou da 

AMEP, e Wilhelm recomendou que tanto relator quanto facilitador sejam da equipe 

interna para garantir uniformidade. Wilhelm sugeriu que alguém do grupo apresente a 

síntese final. Douglas destacou que as perguntas norteadoras orientam, mas não 

restringem a discussão, e Wilhelm avaliou que, sem rodízio, o tempo será suficiente. 

Luciane e Ruan sugeriram retirar o Tema 4, e Wilhelm propôs reorganizar os temas 

em dois blocos, cada um com três temas, identificados por cores. Douglas concordou. 

¶ Douglas apresentou as perguntas norteadoras e solicitou considerações da equipe da 

AMEP. Luciane lembrou que as leis já foram enviadas aos municípios. Douglas 
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destacou que não se deve partir do pressuposto de que a sociedade civil lerá o material 

previamente. Ficou definido que, ao final, um representante de cada mesa apresentará 

a visão do grupo sobre as temáticas. 

¶ Douglas informou que, no período da tarde, a discussão será sobre as FPICs 

prioritárias do PDUI. Luciane ressaltou que as diretrizes estratégicas já foram 

amplamente debatidas e não serão foco da oficina do P6. Wilhelm destacou a 

importância de permitir liberdade de discussão, cabendo à equipe do consórcio/AMEP 

filtrar posteriormente. Douglas comentou que as perguntas norteadoras podem ajudar 

a direcionar o debate. Wilhelm observou que agrupar temas à tarde é mais difícil e não 

recomendado, embora Douglas tenha dito que isso pode ocorrer caso haja baixa 

participação. Douglas perguntou sobre a possibilidade de transmissão, e a AMEP 

informou que não haverá. Mateus sugeriu incluir uma referência ao Estatuto da 

Metrópole na primeira pergunta norteadora. Douglas explicou que o material impresso 

incluirá a ficha de preenchimento, as perguntas norteadoras e trechos do Estatuto da 

Metrópole. 

¶ Wilhelm perguntou qual tecnologia seria utilizada para registrar as contribuições e 

sugeriu uma planilha online (forms) preenchida pelo relator, que alimentaria a 

apresentação final, destacando que seria interessante que todos preenchessem, mas 

diferenciando o formulário do relator; Luciane comentou que, em uma oficina da 

SANEPAR, apenas contribuições unânimes eram registradas. Ficou acordado que 

somente o relator preencherá o forms com a proposta final do grupo, devido ao tempo, 

e que o conteúdo será disponibilizado em tempo real; Douglas ressaltou a importância 

de levar roteadores, Gustavo informou que o consórcio pode fornecer notebooks e, 

como plano B, Douglas sugeriu fichas impressas. Ricardo Andrade, engenheiro civil 

da AMEP e fiscal do contrato, pediu que fosse incluído um espaço para anotações nas 

perguntas norteadoras; a metodologia foi pactuada e Douglas solicitou que a AMEP 

revise as perguntas. Ruan sugeriu disponibilizar cópias da minuta e Douglas propôs 

incluir também um QR Code; decidiu-se que a AMEP retornará sobre as perguntas 

norteadoras na segunda-feira (29). Luciane mencionou a ideia, depois descartada por 

falta de tempo, de simular o conselho deliberativo. 
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¶ Gabriel informou que o MON não estará disponível no dia 11 e perguntou a Gustavo 

se seria possível realizar no dia 10, recebendo resposta afirmativa. Ele explicou que a 

programação prevista é realizar, pela manhã, a reunião com os prefeitos no Palácio e, 

à tarde, a audiência no MON para apresentação do relatório final. Ruan questionou 

sobre o material de divulgação, e Douglas respondeu que o enviará ao final do dia. 

2.3.2. Participantes 

Participante Instituição/Localidade 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Viero Consórcio URBTECTM-Technum 

Gabriel Hubner AMEP 

Gustavo Machado AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maria Clara Friedrich Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Matheus Cabral AMEP 

Ricardo Andrade AMEP 

Ruan Amaral AMEP 

Wilhelm Meiners AMEP 

2.3.3. Registros 
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2.3.4. Lista de presença 

 

2.4 Oficina Produto 06 

Data: 08/10/2025 

Horário: 9:00 ï 12:00 e 14:00 ï 17:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP), da Equipe de Apoio (EA), da 

Equipe de Apoio Municipal (EAM) e da Equipe de Acompanhamento da Sociedade 

Organizada (EASO) e sociedade em geral. 

Local: Teatro do Memorial de Curitiba ï Curitiba/PR 

Pauta: Apresentação da proposta de Governança Interfederativa do PDUI-RMC e Lei do 

PDUI. 
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2.4.1. Período da Manhã (Governança Interfederativa) 

Apresentação da Governança Interfederativa proposta no P6 

¶ Gabriel Hubner, diretor técnico da AMEP, e Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do 

consórcio e coordenador geral da elaboração do PDUI-RMC, abordaram aspectos 

conceituais e estruturais da governança interfederativa proposta na implementação do 

PDUI-RMC, dando enfoque em sua importância para o fortalecimento institucional dos 

instrumentos de gestão metropolitana e do papel das instâncias deliberativas e 

executivas. 

¶ Em seguida, Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, apresentou esclarecimentos 

sobre o arcabouço jurídico da minuta de lei referente à estrutura de governança, 

ressaltando as competências legais, a hierarquia entre instâncias e o papel dos 

conselhos na deliberação e acompanhamento das políticas metropolitanas. Também 

ressaltou que a minuta foi elaborada com base no Estatuto da Metrópole (Lei Federal 

nº 13.089/2015), observando as competências legais atribuídas ao Estado e aos 

municípios no que se refere ao planejamento e à execução das diretrizes relacionas 

às FPICs. 

¶ A advogada também explicou a hierarquia e a função de cada instância de governança, 

composta por:  

¶ Instância Colegiada Deliberativa (Conselho Metropolitano) ï responsável pela 

aprovação das diretrizes estratégicas e pela deliberação sobre matérias de 

interesse metropolitano; 

¶ Instância Executiva (AMEP) ï encarregada da execução técnica, 

operacionalização de programas e articulação entre os entes federativos; 

¶ Câmaras Técnicas Temáticas ï voltadas à análise especializada de temas 

setoriais, subsidiando as decisões do Conselho; 

¶ Comissões de Acompanhamento e Participação Social ï com papel consultivo e 

de integração da sociedade civil no processo decisório. 
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¶ Por fim, Luciane enfatizou que a minuta de lei não cria uma nova autarquia ou entidade 

jurídica, mas aprimora a estrutura já existente com a criação de espaços de articulação 

entre os municípios, garantindo a viabilidade administrativa e financeira, evitando a 

sobreposição de estruturas e promovendo maior agilidade na gestão. Além disso, 

destacou a governança como instrumento de pactuação política e técnica, que 

assegura a continuidade dos projetos metropolitanos independentemente das 

mudanças de gestão municipal ou estadual ï distribuindo o poder decisório entre os 

entes e assegurando votos proporcionais às responsabilidades e contribuições no 

território metropolitano. Assim, esclareceu que o texto da minuta poderia passar por 

adequações e consolidação jurídica a partir das contribuições colhidas nas oficinas e 

manifestações municipais e que a versão final seria submetida à análise dos órgãos 

jurídicos competentes antes de sua tramitação legislativa. 

¶ Após essas explanações, a coordenação informou a metodologia da oficina e a divisão 

dos participantes em grupos temáticos - sendo definido que os debates ocorreriam em 

dois blocos principais, podendo ser formandos até quatro grupos: 

¶ Bloco 1: Conceitos e Unidades Territoriais; Instância Colegiada Deliberativa 

(Conselho Metropolitano); 

¶ Bloco 2: Instância Executiva e Financiamento; Câmaras Técnicas e 

Planejamento Integrado e Participativo. 

¶ Cada grupo contou com: 

¶ Um relator do Consórcio PDUI-RMC; 

¶ Um mediador da AMEP; 

¶ Material de apoio com trechos da minuta de lei, perguntas norteadores e 

formulário online para registro de contribuições adicionais. 

¶ Foi reforçado que a metodologia buscava promover a discussão ativa e colaborativa, 

permitindo que cada município apresentasse sua visão sobre a proposta de 

governança, garantindo uma construção participativa e plural. 
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Contribuições dos presentes 

Grupo 01 

¶ No que diz respeito as Unidades Territoriais, o grupo não apresentou altercações 

conceituais significativas, mas discutiu a necessidade de alinhar os recortes territoriais 

da minuta da lei com os estudos de regionalização atualmente em curso no Estado. 

¶ No eixo da Instância Colegiada Deliberativa, houve um debate sobre os pesos de 

representação propostos na minuta e o grupo manifestou a necessidade de 

esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para definir tais proporções e de 

critérios de distribuições entre os municípios metropolitanos. Assim, foi sugerido que o 

voto dos municípios deve ter proporção mais equilibrada, evitando predominância do 

Estado ou dos municípios-polo. 

¶ Quanto a outras questões levantadas pelo grupo 1, destacam-se: 

¶ Proposta de inclusão de um artigo especifico na minuta de lei que garanta 

segurança jurídica aos municípios, assegurando a validade de contratos, 

convênios e licitações vigentes, independentemente de nova estrutura de 

governança; 

¶ Inclusão de dispositivo que assegure a manutenção dos conselhos estaduais 

e setoriais existentes, como os de Recursos Hídricos e Unidades de 

Conservação, definidos por legislação federal ou estadual; 

¶ Sugestão da possibilidade de integração cruzada de membros entre câmaras 

técnicas e conselhos estaduais, a fim de garantir coerência e diálogo entre 

políticas metropolitanas e estaduais; 

¶ Sugestão de que eventuais restrições ou sanções sejam previamente 

avaliadas e deliberadas pelo Conselho Deliberativo Metropolitano, em vez de 

aplicadas automaticamente; 

¶ Proposta que o prazo de adequação dos Planos Diretores Municipais ao PDUI 

seja ampliado de dois para cinco anos, ou que possa ser prorrogado mediante 
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deliberação do Conselho, considerando as diferentes capacidades técnicas e os 

ciclos de gestão municipal. 

Grupo 02 

¶ Sobre o Financiamento e Fundo metropolitano, foi sugerido que o texto da minuta 

explicite com a clareza e regulamentação desse fundo, indicando sua fonte de 

recursos, forma de gestão e Conselho Gestor responsável pela distribuição dos 

recursos. 

¶ No que diz respeito a composição e funcionamento das Câmaras Técnicas, o grupo 

recomendou que essas sejam compostas por representantes técnicos vinculados às 

áreas temáticas de atuação e que a participação da sociedade civil nas câmaras deve 

ser ampliada. Também foi sugerido que cada município da RMC deve ter pelo menos 

um representante permanente nas câmaras e explicitar que as câmaras especificas 

poderão ser compostas por representantes dos municípios diretamente afetados pelas 

pautas tratadas. 

¶ Quanto a outras questões levantadas pelo grupo 2, destacam-se: 

¶ Preocupação com a estrutura técnica e operacional da AMEP, sugerindo 

reestruturação ou ampliação de equipe, de modo a atender às novas atribuições 

decorrentes da governança metropolitana; 

¶ A não obrigatoriedade de revisão de planos diretores vigentes após a 

aprovação do PDUI, sendo a adequação necessária no momento da revisão 

ordinária do plano, conforme o ciclo legal; 

¶ Proposta de que apenas alterações de impacto metropolitano sejam 

submetidas à análise da AMEP e do Conselho Deliberativo; 

¶ Inclusão na minuta de lei da previsão de compensação financeira a municípios 

com APAs, por meio de instrumentos ï existindo a necessidade de se tratar as 

questões ambientais como obrigatórias. 
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Encerramento 

¶ Ao final das apresentações, a coordenação agradeceu a participação dos 

representantes municipais, dos técnicos da AMEP e do Consórcio, reforçando o 

caráter participativo e colaborativo do processo de construção da minuta de lei de 

governança do PDUI-RMC. Também foi tratado que o período da tarde daquele dia 

seria dedicado a discussão específica das Funções Públicas de Interesse Comum 

(FPICs), com continuidade das análises e sínteses dos grupos. 

2.4.1.1. Registro das Contribuições 

QUADRO 2: CONTRIBUI¢ìES DO GRUPO 01 

Tema Contribuições 

Grupo 01A Grupo 01B 

Conceitos e 
Unidades 
Territoriais 

Grupo não tem considerações; aguarda 

o recorte. 

¶ Microrregião deve estar como inciso 

separado. Deve-se deixar muito claro o que 

são, uma vez já existem outras 

microrregiões que podem se sobrepor. 

¶ Deixar mais clara, com inciso separado, e 

mais detalhada a definição de polo da 

região e sua relação com capitais regionais 

- faz-se necessário para dar ênfase à 

importância política e territorial desse 

município. 

¶ Adicionar definições, mesmo que repetida 

de outros instrumentos, para que seja mais 

bem entendida no contexto do instrumento 

¶ Na definição do PDUI ï Art. 2, inc. 10 - 

considerar mais a questão ambiental na 

definição textual. 

¶ No Art. 4 - incluir mais o cuidado ambiental, 

especialmente nas interrelações de eventos 

extremos, áreas de risco e corredores 

ecológicos - com vistas a zonas verdes 

estratégicas. 
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Tema Contribuições 

Grupo 01A Grupo 01B 

Instância 
Colegiada 
Deliberativa 

Questão 1: 

¶ O peso dos municípios deveria ser 

maior; a metodologia dos pesos 

deveria ser discutida; 

Questão 2: 

¶ Deve entrar um artigo no projeto de 

lei que dê segurança jurídica aos 

municípios, garantindo que os 

contratos vigentes permanecerão, 

independentemente da governança; 

¶ Deve haver algum artigo que 

garanta que os conselhos 

permanecerão, independentemente 

da governança;  

¶ Um membro da câmara técnica 

deveria compor o conselho; 

compatibilizar os conselhos tendo 

em vista as câmaras técnicas e 

conselhos previstos no PDUI; 

¶ Artigo sobre restrições: muito 

pesado; para contrabalancear, 

deveria haver um artigo garantindo 

que o que é pretérito, não pode ser 

questionado; 

¶ As restrições devem passar pelo 

conselho; 

¶ Os prazos (para revisão dos planos 

setoriais e plano diretor, além de 

adequação às FPICs) devem ser 

definidos pelos conselhos, tendo em 

vista as especificidades de cada 

município; prazo pode ser 

prorrogado a partir de deliberação 

do conselho; alternativamente, que 

os prazos sejam aumentados para 5 

anos (2 anos é muito pouco); 

Questão 3:  

¶ Sem considerações sobre essa 

questão. 

¶ A minuta enviada para a assembleia deve 

levar em conta as discussões presentes 

para a RMC - o processo foi acelerado e 

parece não considerar o PDUI. Garantir que 

o conselho da RMC seja formado na prática 

apenas depois das alterações à lei, para 

que se mantenha a coerência. 

¶ A minuta de lei do PDUI é engessada (ex.: 

apontamento específico de representantes, 

como os chefes do executivo - talvez 

permitir um técnico apontado). 

¶ Considerar regras de transição, para não 

dificultar aos municípios que estão fazendo 

planos, por exemplo. 

¶ Evitar sobreposição/concorrência com 

conselho gestor dos mananciais (dentre 

outros,), mesmo que sejam entes apenas 

opinativos - focar em instâncias únicas por 

temática e aproveitar as existentes, sem 

criação de novos conselhos, mesmo que 

contemplem representantes de outros. 

¶ Deixar muito claro quais são os conselhos 

existentes e suas atribuições - o que existe 

é bastante confuso e a proposta 

aparentemente não simplifica. 

¶ Apresentar na lei a interface com outros 

conselhos - ex.: conselho das cidades - 

atentando-se para a relação de decisões e 

processos convergentes ou divergentes. 

¶ Sobre o Art. 13 - inciso XV: talvez seja 

melhor retirar, por estar específico, para 

evitar abordar o assunto em instâncias 

diferentes (como na constituição). 

¶ Garantir apenas um representante cativo do 

município polo no conselho deliberativo. 

Rever pesos para dar mais importância aos 

demais municípios - talvez pesos diferentes 

por FPIC. Importante saber o recorte antes 

de se decidir os pesos. 

¶ Rever forma de participação da AMEP nos 

planos municipais, com participação durante 

e não apenas no final do processo 
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QUADRO 3: CONTRIBUI¢ìES DO GRUPO 02 

Tema Contribuições 

Grupo 02 

Instância 

Executiva e 

Financiamento 

¶ Indicar de forma clara em regimento os procedimentos relativos ao funcionamento 

do SIARPC; 

¶ Indicar na Seção IV que os critérios de rateio devem ser definidos em legislação 

específica, pelo Conselho. 

Instância 

Técnica e 

Câmaras 

Câmara Técnica: 

¶ Adequar o texto para que indique claramente que participantes das câmaras 

técnicas devem ser técnicos da área não vinculados ao conselho; 

¶ Ter convidados das câmaras técnicas que sejam correlatos aos temas; 

¶ Adequar para que as câmaras técnicas possam ter mais representantes da 

sociedade civil, para além do mínimo de um representante. Indicar a votação de 

representantes da sociedade civil; 

¶ Revisão da redação do Art. 12, que indica os representantes de municípios, para 

que fique claro que seja um representante por município integrante da RM - indicar 

em parágrafo único que as câmaras técnicas especiais/temporárias, serão 

compostas por representantes dos municípios afetos apenas; 

¶ Indicar para que na Resolução conste apenas os municípios afetos na pauta a ser 

discutida tenham peso de voto. Os demais representantes dos municípios podem 

participar como ouvintes. 

Instância Técnica: 

¶ Adequar o Art. 15 para reforçar e garantir a equipe técnica mínima para 

atendimento das responsabilidades e funções atribuídas para a AMEP. Permitir a 

delegação do trabalho de fiscalização para municípios com capacidade técnica 

para tal. 

Planejamento 

Integrado e 

Participação 

¶ Definir critérios a partir de resolução do Conselho para indicar quais instrumentos 

devem ser fiscalizados pela AMEP; 

¶ Complementar o Art. 14 para indicar claramente o pagamento por compensações 

ambientais para os municípios; 

¶ O prazo de adequação às diretrizes metropolitanas do PDUI aos planos diretores 

municipais deve ser o próprio prazo de revisão do plano municipal. 
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2.4.1.2. Apresentação 
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2.4.2. Período da Tarde (Minuta do PDUI) 

Apresentação da Minuta do PDUI proposta no P6 

¶ Gabriel Hubner, diretor técnico da AMEP, iniciou a apresentação da oficina no período 

da tarde reforçando a importância da participação ativa de todos os presentes, 

ressaltando que as contribuições coletadas seriam fundamentais para o 

aprimoramento das minutas e para a consolidação do modelo de gestão metropolitana. 
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¶ Na sequência, Luciane Taniguchi, advogada do consórcio, iniciou a explanação 

destacando a diferença entre as duas minutas em discussão: a da governança 

interfederativa ï adotada pela manhã ï e a do PDUI. Assim, no contexto da segunda, 

destacou que o PDUI seria o principal instrumento jurídico-normativo da RMC, cuja 

aprovação deve ser precedida de liberação por um Conselho Deliberativo e posterior 

encaminhamento do Projeto de Lei à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Também apresentou os objetivos da lei do PDUI, dando enfoque para: 

¶ Estabelecer diretrizes estratégicas das Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs); 

¶ Definir o macrozoneamento metropolitano, identificando o Núcleo Urbano 

Central e as Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs); 

¶ Dispor sobre as formas de articulação entre Estado, municípios e sociedade 

civil; 

¶ Instituir mecanismo de monitoramento, avaliação e acompanhamento das 

políticas metropolitanas. 

¶ Luciane explicou que o PDUI-RMC prioriza cinco FPICs: Planejamento Territorial e Uso 

do Solo, Mobilidade Metropolitana, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de 

Interesse Social e Desenvolvimento Social e Econômico. Dessa forma, detalhou que 

cada uma dessas possui diretrizes estratégicas com importantes instrumentos de 

gestão integrada e de mecanismos que assegurem o equilíbrio entre as demandas 

locais e o interesse da metrópole. Ainda ressaltou a previsão da criação de um Fundo 

Metropolitano que será regulamentado por lei especifica e gerenciamento de forma 

compartilhada pelo Conselho Deliberativo, observando a capacidade financeira dos 

municípios. 

¶ Por fim, esclareceu que o Macrozoneamento Metropolitano não substitui os planos 

diretores municipais, atuando como instrumento orientador e articulador entre as 

políticas locais e as diretrizes regionais e concluiu com uma reflexão sobre o sistema 

de acompanhamento e monitoramento a fim de fortalecer a cultura de cooperação 

entre os municípios.  

¶ Após essa exposição técnica, Gustavo Taniguchi, engenheiro civil do consórcio e 

coordenador geral da elaboração do PDUI-RMC, orientou os participantes sobre a 
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dinâmica de trabalho ï semelhante a metodologia utilizada no período da manhã. 

Assim, foram formados cinco grupos temáticos, cada um voltado a uma FPIC 

prioritária, como a seguinte distribuição: 

¶ Grupo 1: Planejamento Territorial e Uso do Solo 

¶ Grupo 2: Mobilidade Metropolitana 

¶ Grupo 3: Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

¶ Grupo 4: Habitação de Interesse Social 

¶ Grupo 5: Desenvolvimento Social e Econômico 

¶ Cada grupo contou com mediadores da AMEP e relatores do consórcio, responsáveis 

por conduzir as discussões, esclarecer dúvidas e registrar as contribuições 

apresentadas pelos participantes.  

¶ Foi reforçado que a metodologia buscava promover a discussão ativa e colaborativa, 

permitindo que cada município apresentasse sua visão sobre a proposta de 

governança, garantindo uma construção participativa e plural. 

 

Contribuições dos presentes 

 

Grupo 01 ï Planejamento Territorial e Uso do Solo 

¶ Os participantes desse grupo analisaram os artigos 11 e 12 da minuta, debatendo a 

obrigatoriedade de submissão das legislações urbanísticas municipais à AMEP. Nesse 

sentido, as principais contribuições foram: 

¶ Necessidade de definir com clareza quais legislações urbanísticas devem ser 

submetidas a instancia metropolitana, evitando interferência excessiva na 

autonomia municipal; 

¶ Sugestão de submissão para a agência apenas de instrumentos 

estruturantes, como macrozoneamento, parcelamento do solo e uso e ocupação; 

¶ Reestruturação da AMEP, com fortalecimento técnico e operacional; 

¶ Criação de decreto regulamentador para detalhar fluxos processuais e prazos;  

¶ Esclarecimento sobre os prazos de adequação dos planos diretores ao PDUI. 

 

Grupo 02 ï Mobilidade Metropolitana 
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¶ O grupo analisou o artigo 12 da minuta, com foco nas diretrizes viárias metropolitanas. 

As principais contribuições foram: 

¶ Ajustar o texto para explicitar que se trata de diretrizes viárias;  

¶ Incluir o termo ñnovos empreendimentos imobili§riosò; 

¶ Assegurar que alterações de traçado passem pela Câmara Técnica 

responsável pelo Sistema Viário; 

¶ Permitir flexibilidade técnica na adequação das diretrizes, observando critérios 

ambientais e topográficos; 

¶ Evitar que alterações sejam solicitadas diretamente por empreendedores, 

devendo sempre ser protocoladas pelos municípios; 

¶ Apresentar mapas e eixos viários em resolução especifica; 

¶ Detalhar os conceitos de integração física, operacional, tarifaria e 

informacional; 

¶ Evitar diretrizes que impliquem alargamento de vias consolidades, 

preservando a coerência urbana. 

 

Grupo 03 ï Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

¶ As considerações do grupo estão relacionadas com: 

¶ Corrigir o artigo 10, reconhecendo a competência estadual e federal sobre a 

gestão de recursos hídricos; 

¶ Garantir segurança jurídica para contratos, convênios e consórcios já 

vigentes; 

¶ Atentar à viabilidade técnica da integração de sistemas municipais com o 

sistema da AMEP; 

¶ Definir critérios para identificação de empreendimentos com impacto 

metropolitano; 

¶ Fortalecer o instrumento de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), com 

previsão de financiamento pelo Fundo Metropolitano; 

¶ Criar guias e parâmetros técnicos unificados sobre mudanças climáticas e 

emergências ambientais; 
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¶ Reforçar o papel da governança interfederativa como articuladora de políticas 

ambientais e climáticas. 

 

Grupo 4 ï Habitação de Interesse Social 

¶ O grupo analisou as formas pelas quais o plano pode apoiar institucionalmente os 

municípios em questões relacionadas a HIS. As principais ideias colocadas em pauta 

foram: 

¶ Apoio técnico, jurídico e administrativo para obtenção e sistematização de 

dados habitacionais; 

¶ Criação de indicadores de déficit habitacional e relatórios periódicos de 

monitoramento; 

¶ Padronização terminológica conforme a Lei Federal da REURB; 

¶ Flexibilização de parâmetros urbanísticos e incentivos fiscais para HIS em 

áreas infraestruturadas; 

¶ Definição objetiva de áreas consolidadas e estruturadas; 

¶ Formação de base de dados metropolitana unificada; 

¶ Fomento à formação de consórcios intermunicipais para regularização e 

urbanização; 

¶ Garantia de recursos financeiros específicos do Fundo Metropolitano 

destinados à habitação. 
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Grupo 5 - Desenvolvimento Social e Econômico 

¶ O grupo destacou a importância estratégica dessa FPIC para a sustentabilidade 

regional. Nesse contexto, algumas contribuições foram: 

¶ Fortalecer a integração com associações e entidades regionais, como o 

movimento Pro-Metrópole; 

¶ Propor a criação de um Instituto Metropolitano de Administração Pública, 

inspirado no IMAP; 

¶ Estruturar um banco de dados metropolitano de indicadores socioeconômicos; 

¶ Elaborar minutas-padrão e orientações técnicas para incorporação nos planos 

diretores municipais; 

¶ Estimular a formação de redes de cooperação regional voltadas ao 

desenvolvimento social e econômico. 

¶  

Encerramento 

¶ O encerramento da oficina foi conduzido pela equipe da AMEP, que agradeceu o 

empenho dos participantes, das equipes técnicas municipais, do Consórcio PDUI-RMC 

e dos mediadores. Também foi anunciado o calendário das próximas atividades, com 

previsão para Audiência Pública do Produto 6 ï Governança Federativa, agendada 

para 04 de novembro de 2025, no Portão Cultural, em Curitiba. Por fim, foi reforçado a 

importância da participação contínua dos municípios no processo de construção do 

PDUI-RMC, como instrumento essencial de integração territorial e desenvolvimento 

sustentável. 

2.4.2.1. Registro das Contribuições 

QUADRO 4: CONTRIBUI¢ìES GRUPO 01 ï PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Tema Contribuições 

Grupo 01 

Planejamento 

Territorial e 

Uso do Solo 

Questão 1: 

¶ Art. 11.  devem ser definidas quais legislações urbanísticas que devem passar pela 

câmara técnica do uso do solo (ex. macrozoneamento, parcelamento, perímetro 

urbano, uso do solo); verificar se esse ajuste considera demais câmaras técnicas 

(em função do sistema viário, por exemplo); 

¶ AMEP deveria elencar conteúdo mínimo dos Planos Diretores; 

¶ A participação da AMEP ou câmara técnica deve acontecer durante o processo de 

elaboração do PD - e não somente ao final - para que as adequações já 
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Tema Contribuições 

Grupo 01 

aconteçam ao longo da construção do instrumento; 

¶ A AMEP deve focar na compatibilização intermunicipal; AMEP deve capacitar e 

participar tecnicamente; 

¶ Deve haver a reestruturação do corpo técnico da AMEP; 

¶ AMEP deve atuar naquilo que impacta regionalmente; AMEP não deveria olhar 

para pequenos parcelamentos e questões pontuais dos municípios; 

¶ A minuta não reflete as questões processuais; vai ser uma regulamentação 

específica? Um decreto? Qual é o fluxograma? A questão do EIV não está 

concretizada na minuta; 

¶ Somente aquilo que tem impacto metropolitano deve ser olhado pela AMEP e isso 

deve estar claro na minuta; 

¶ Questão do prazo para o ajuste dos Planos Diretores ao PDUI; o que deve ser 

adaptado imediatamente deve estar claro na minuta; deveria ser previsto artigo 

estabelecendo quais aspectos conflitantes (PD e PDUI) devem ser revisados; 

¶ Art. 11 precisa ser revisado, já que a submissão integral do PD fere a autonomia 

municipal; o município não tem a obrigatoriedade de submeter o seu PD 

integralmente à AMEP; 

¶ Art. 12 precisa ser mais direcionado ao PD; o que significa "propor contrapartidas 

de caráter metropolitano"? Município que precisa propor? A AMEP que vai definir o 

que vai estabelecer a contrapartida? É uma proposta muito autoritária; 

¶ A composição da câmara técnica e seu funcionamento: tudo que for deliberado 

pelo conselho no âmbito da câmara técnica deve ser regulamentado por meio de 

um decreto; 

¶ Art. 12: na prática, a compatibilização do PDUI e PDs deveria ser analisado na 

câmara técnica; algumas câmaras serão mais ativas que outras. O texto deveria 

detalhar mais a importância da câmara nessa atuação; também estabelecer um 

faseamento para a atualização/adequação dos PDs ao PDUI; tornar o art. mais 

claro; 

¶ Sobre a submissão do PD à AMEP: o órgão metropolitano deve ser atentar aos 

interesses comuns dos municípios; o ente não deve interferir naquilo que não é de 

interesse metropolitano.  

Questão 2: 

¶ Os municípios que estabelecerem convênio com órgão estadual não precisará 

passar pela a AMEP questões relacionadas a parcelamento; 

¶ A AMEP participará junto do município da avaliação dos empreendimentos de 

impacto metropolitano que serão definidos pela câmara técnica que, 

sequencialmente, encaminhará para o conselho; 

¶ Prever o sistema viário metropolitano; 

¶ Prever reajuste de terras. 
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QUADRO 5: CONTRIBUI¢ìES GRUPO 02 ï MOBILIDADE METROPOLITANA 

Tema Contribuições 

Grupo 02 

Mobilidade 

Metropolitana 

¶ Ajustar o texto do Art. 12 para indicar claramente que se fala das diretrizes viárias 

metropolitanas; 

¶ Incluir o termo "novos empreendimentos imobiliários" no Art. 12, complementando 

o termo novos parcelamentos; 

¶ Preocupação com a fragilidade jurídica em normatizar o sistema viário 

metropolitano por resolução do Conselho; 

¶ Indicação de que os ajustes de traçado de diretrizes viárias metropolitanas devem 

passar pela Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano; 

¶ Definir o conceito de diretrizes viárias na lei, indicando que se trata de um traçado 

viário que garante a mobilidade. Também reforçar que será necessário projeto 

geométrico para sua implantação; 

¶ Permitir a flexibilidade de adequação das diretrizes viárias metropolitanas, e indicar 

que devem ser feitas com base em critérios técnicos ambientais e topográficos, 

para tratativas com a Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano; 

¶ Preocupação com a apresentação de solicitação de alteração de diretrizes viárias 

advindas de empreendimentos ou loteamentos particulares, mas que devem ser 

feitas em nome dos municípios. Melhorar essa tratativa com a Câmara Técnica do 

Sistema Viário Metropolitano; 

¶ Apresentar os mapas de sistema viário metropolitano, corredores de transporte e 

corredores logísticos na Resolução, de modo a integrar a estrutura urbana já 

consolidada; 

¶ Detalhar os conceitos de integração física, operacional, tarifária e informacional na 

legislação; 

¶ Padronizar a terminologia para "transporte público coletivo"; 

¶ Padronizar a nomenclatura das câmaras técnicas com base no descrito no Art. 13; 

¶ Incluir um artigo especificando que se tratam de duas câmaras técnicas para a 

mobilidade metropolitana; 

¶ Evitar diretrizes viárias metropolitanas que necessitam de alargamento em vias 

consolidadas. 
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QUADRO 6: CONTRIBUI¢ìES GRUPO 03 ï MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Tema Contribuições 

Grupo 03 

Meio 

Ambiente e 

Recursos 

Hídricos 

¶ Visando maior segurança jurídica, poderia ser adicionado um parágrafo ao 

instrumento do PDUI deixando claro que os contratos ou concessões existentes 

serão mantidos; 

¶ Art. 11 - inciso II: apontar que a integração é gradativa, para não prejudicar os 

instrumentos existentes. Alternativa seria solicitar a publicidade dos instrumentos 

existentes nos municípios antes da integração; 

¶ Deixar claro o que significa e como funciona a coordenação das ações, ou seja, a 

estrutura da governança e os processos. Simplificar o fluxograma para consulta e 

anuência prévia e deixar claro quem está realizando qual função (como está no 

produto está muito burocrático e com sobreposições de funções, apesar de não 

estar na minuta). Esclarecer quais empreendimentos de fato têm impacto 

metropolitano. A FPIC do meio ambiente, no geral, precisaria ter as 

responsabilidades respectivas mais especificadas para evitar maior burocracia. 

Questão 1: 

¶ O PDUI poderia propor uma atualização da legislação do PSA no PR, e verificar 

como um fundo metropolitano se integraria no instrumento (estado x metrópole).  A 

AMEP pode ser o ente agregador dos entes relacionados, trazendo um 

detalhamento que não existe tão claramente na legislação estadual, posicionando-

se ao lado dos municípios da RMC. Importante que seja definido o agente pagador 

- especificar, num possível fundo metropolitano, por exemplo - a parcela destinada 

para o PSA ou outros instrumentos de compensação. 

Questão 2: 

¶ Para fortalecer a FPIC, seria papel da gov. metropolitana fornecer um instrumento 

facilitador para os processos relevantes para os municípios, pensando 

principalmente nos licenciamentos, sem entrar no processo diário operacional de 

aprovação. Muitos sistemas já existem, mas precisam se integrar - a Gov. Metrop. 

também seria relevante para tanto. Em suma, o papel do ente metropolitano deve 

ser estratégico, de orientação e monitoramento, no planejamento de maior prazo e 

não nas operacional de curto prazo. A exemplo, padronização de ações redução e 

respostas a eventos climáticos. O papel da Gov. Metropolitana também é garantir a 

disponibilização dos dados. 

¶ Relacionado ao macrozoneamento: atenção para áreas de interesse ambiental nas 

macrozonas urbanas 
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QUADRO 7: CONTRIBUI¢ìES GRUPO 04 ï HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Tema Contribuições 

Grupo 04 

Habitação de 

Interesse 

Social 

¶ Apoio técnico, jurídico e administrativo aos municípios para auxílio na atualização e 

levantamento dos dados relacionados a habitação, e então existir um controle 

metropolitano de organização desses dados; 

¶ Indicador de déficit habitacional dos municípios; 

¶ Relatório de análise de revisão desses dados periodicamente; 

¶ Padronização de terminologias, indicadores, levantamento de informações, 

metodologias e bases de dados nas legislações para entendimento correto e 

harmônico dentro da RMC; 

¶ Capacitar os municípios na captação de recursos financeiros - apoio na busca de 

outras fontes financeiras, além das federais e do fundo metropolitano, juntamento 

com consórcios entre municípios; 

¶ Flexibilização de parâmetros urbanísticos e incentivos fiscais para alocação de 

zonas de interesse de habitação social em áreas infraestruturadas; 

¶ Deixar claro definições de áreas consolidadas e estruturadas, como também as 

AIMs para determinação dessas zonas; 

¶ Inciso 2 poderia ter algum vínculo com a lei da REURB em nível metropolitano 

como auxílio de aplicação nos municípios; 

¶ Inclusão no inciso 6 de uma base de dados padronizada para produção 

habitacional; 

¶ Complementar inciso 4 para fomentar consórcios (projetos de habitação, de 

regularização); vincular o atendimento prioritário com a fila de espera da habitação 

social. 

QUADRO 8: CONTRIBUI¢ìES GRUPO 05 ï DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Tema Contribuições 

Grupo 05 

Desenvolvimento 

Social e 

Econômico 

¶ Uma das diretrizes do PDUI deve ser a integração e a articulação com 

associações organizadas já existentes para que se centralize o debate e não 

haja conflitos de interesse, visando atender demandas estratégicas para RM, 

como geração de emprego e renda, capacitação e atração de investimentos; 

¶ A Câmara Técnica da FPIC de DSE deve buscar formas de financiamento, 

como a articulação com a nova distribuição tributária, buscando investimentos 

internacionais e repasses federais; 

¶ Sugere-se avaliar a possibilidade de criação de um Instituto Metropolitano de 

Administração Pública, contando com cursos de capacitação; 

¶ Sugere-se criar uma estrutura em nível metropolitano de banco de dados para 

monitoramento e acompanhamento de indicadores de desenvolvimento social e 

econômico a serem estabelecidos; 

¶ A Câmara Técnica deve elaborar minutas padrão de Desenvolvimento Social e 

Econômico com orientações técnicas que possam ser absorvidas por PDMs no 

momento de sua contratação. 
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2.4.2.2. Apresentação 
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2.4.3. Participantes 

Participantes Instituição/Localidade 

Adriana Garcia M. IPPUC/Curitiba 

Aline P. Tawbon PMC ï SMU 

Alceu dal Bosco Consórcio URBTECTM-Technum 

Alfredo V. C. Trindade PMC ï SGM 

Andressa Trindade AMEP 

André Felipe G. PPGTU/IPPUC 

André Luiz F. dos Santos P. M. Lapa 

Antônio Carlos G. SMMA ï MARHS - Ctba 

Barbara Ribeiro SMMA ï Araucária 

Beatriz Lemos de Almeida P.M. SJP 

Beatriz M. dos Santos SEMUTT ï SJP 

Cauê Alonso SMMA - Piraquara 

Caroline de O. Fischer SMU ï Araucária 

Catherine Novacoski SMMA - Piraquara 

Cintia Fernandes PSM ï RMC 

Christiane Ferreira Rosa SMMA ï Araucária 

Crispimiana Regina Mendes Consórcio URBTECTM-Technum 

Débora Follador Consórcio URBTECTM-Technum 

Douglas Carvalho P. M. Bocaiúva do Sul 

Eduarda V. A. PMCL ï SMDU 

Eduardo Rososki PMCL ï SMDU 

Edison Reva IPPUC/Curitiba 

Eloísa Revaldaves IAT/GEGE/DZT 

Fábio Gonçalvez F. PMC ï SMU 

Fabiana Moreno P.M. Araucária 
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Participantes Instituição/Localidade 

Fernanda P. IAT/DISAR 

Gabriel Hubner de Macedo AMEP 

Guilherme Luiz P. P.M. Pinhais ï SEMUR 

Gustavo Machado AMEP 

Gustavo Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Helena Schulze Consórcio URBTECTM-Technum 

Hermes E. Nichele SMU ï PMFRG 

Hideki Yanagita P. M Pinhais 

Ivan Darra P. M. Almirante Tamandaré 

Ivo A. B. P.M. SMMA Araucária 

Jady Medeiros Silva P.M. Rio Branco do Sul 

Jaqueline Bressan SMU 

João Marcos C. P.M. Campo Largo 

João Samek IAT / DISAR 

Keila Aline Ribeiro Raminski PASJP/SJP 

Leonardo B. Favretto P.M. Pinhais 

Lindiany de P. Baptista Piraquara 

Luiz Gustavo Tavares P. M. Bocaiúva do Sul 

Luciane Taniguchi Consórcio URBTECTM-Technum 

Maiara C. K. Bernardi P.M. Bocaiúva do Sul 

Marina Renosto P.M. Araucária 

Maria Clara Dadalto Consórcio URBTECTM-Technum 

Maria Eugênia P. V. Martins AMEP 

Maurício Gomes Meyer IPPUC/Curitiba 

Milena Ribeiro dos Reis P. M. Pinhais 

Mirella Carrilho Consórcio URBTECTM-Technum 

Monique Brantes AMEP 

Monique Kist SMU/PMFRG 

Natália Cabrito PMA ï SMPL 

Oswald Santos P.M. Balsa Nova 

Pedro Henrique da Silva P.M. Lapa 

Rafael Gomes de Oliveira Kurytiba Metrópole 

Rafael Takeuchi P.M. Balsa Nova 

Raul de O. Gradorski AMEP 

Régis Soares P. M. Lapa 

Ricardo Andrade AMEP 

Ricardo A. Medeiros Neto - 

Ricardo Bindo IPPUC/Curitiba 

Ruan Amaral AMEP 

Sérgio Zacarias Consórcio URBTECTM-Technum 

Suelly Hass PMC ï SGM 

Thais Fernandes SMMA/Balsa Nova 

Thamile C. Franzini PMSJP/SJP 

Viviane da Rosa SANEPAR - Curitiba 

Viviane Machado - 
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2.4.4. Registros 

  

  
 

2.4.5. Lista de presença 
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2.5 Reunião de Alinhamento 04 

Data: 10/10/2025 

Horário: 14:00 ï 15:00 

Participantes: Representantes da contratada (Consórcio URBTECTM-Technum), da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) e do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC). 

Local: Sede da AMEP - Palácio das Araucárias, Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 

Pauta: Proposta de Governança Interfederativa.  

2.5.1. Memória 

Alinhamentos e Considerações 

¶ Gabriel Hubner de Macedo, diretor técnico da AMEP, agradeceu a presença dos 

participantes e esclareceu que a proposta de Governança não busca criar novos 






















































































